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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
MILITAR. REVISÃO DE PROVENTOS. DUPLO BENEFÍCIO. 
SOBREPOSIÇÃO DE GRAU HIERÁRQUICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NAS INSTÂNCIAS ANTERIORES. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE UTILIZADO PARA 
MANTER O JULGADO. NÃO REBATIDO PELO APELO NOBRE. 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVER 
ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO 
INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a título de tutela 
provisória, provimento jurisdicional que determinasse à ré que se abstivesse 
de proceder à redução dos seus proventos ou, se já tivesse procedido, a 
restabelecer imediatamente o pagamento dos valores correspondentes ao 
posto de Segundo-Tenente. A sentença julgou improcedente o pedido 
inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017.
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III - Quanto à apontada violação do art. 1º, § 2º, da Lei n. 
8.443/92 e do art. 2º da Lei n. 9.784/99, verifica-se que a parte recorrente 
somente trouxe as questões ao debate nos embargos de declaração opostos 
contra acórdão do julgamento da apelação pelo TRF da 5ª Região, de modo 
que seu debate em sede de declaratórios é considerado inovação recursal. 
Assim, não há omissão quanto a esse ponto, de modo a incorrer em ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/15. Pelo mesmo motivo, considera-se não 
prequestionada a matéria referente a esses dispositivos.

IV - Quanto à alegada decadência, nos termos da jurisprudência 
firme desta Corte Superior, o prazo decadencial para a administração anular 
os atos que produzam efeitos patrimoniais contínuos inicia-se com o 
primeiro pagamento, nos termos contidos no art. 54, § 1º, da Lei 
n. 9.784/99. Confira-se: AgInt no REsp 1.940.863/SE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 22/9/2021 
e AgInt no REsp 1.551.126/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe 17/8/2021. 

V - Dessarte, conforme consignado pela Corte a quo, à fl. 354, o 
primeiro pagamento se deu em agosto de 2010, e o início do processo 
administrativo para revisão dos proventos da parte autora se deu em julho 
de 2015, de modo que ainda não tinha transcorrido integralmente o prazo 
decadencial para a Administração Pública.

VI - Ademais, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame dos elementos 
fático-probatórios constantes dos autos, o que é vedado no âmbito estreito 
do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VII - Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não indicou 
qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 
desenvolveu argumentação a fim de demonstrar em que consistia a ofensa 
aos dispositivos tidos por violados.

VIII - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IX - Ademais, observa-se que acórdão objeto do recurso especial 
tem mais de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-
lo. Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso 
especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
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1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COSME ACIOLY DA MOTA
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA E OUTRO(S) - RN003965
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
MILITAR. REVISÃO DE PROVENTOS. DUPLO BENEFÍCIO. 
SOBREPOSIÇÃO DE GRAU HIERÁRQUICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NAS INSTÂNCIAS ANTERIORES. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE UTILIZADO PARA 
MANTER O JULGADO. NÃO REBATIDO PELO APELO NOBRE. 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVER 
ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO 
INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a título de tutela 
provisória, provimento jurisdicional que determinasse à ré que se abstivesse 
de proceder à redução dos seus proventos ou, se já tivesse procedido, a 
restabelecer imediatamente o pagamento dos valores correspondentes ao 
posto de Segundo-Tenente. A sentença julgou improcedente o pedido 
inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017.
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III - Quanto à apontada violação do art. 1º, § 2º, da Lei n. 
8.443/92 e do art. 2º da Lei n. 9.784/99, verifica-se que a parte recorrente 
somente trouxe as questões ao debate nos embargos de declaração opostos 
contra acórdão do julgamento da apelação pelo TRF da 5ª Região, de modo 
que seu debate em sede de declaratórios é considerado inovação recursal. 
Assim, não há omissão quanto a esse ponto, de modo a incorrer em ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/15. Pelo mesmo motivo, considera-se não 
prequestionada a matéria referente a esses dispositivos.

IV - Quanto à alegada decadência, nos termos da jurisprudência 
firme desta Corte Superior, o prazo decadencial para a administração anular 
os atos que produzam efeitos patrimoniais contínuos inicia-se com o 
primeiro pagamento, nos termos contidos no art. 54, § 1º, da Lei 
n. 9.784/99. Confira-se: AgInt no REsp 1.940.863/SE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 22/9/2021 
e AgInt no REsp 1.551.126/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe 17/8/2021. 

V - Dessarte, conforme consignado pela Corte a quo, à fl. 354, o 
primeiro pagamento se deu em agosto de 2010, e o início do processo 
administrativo para revisão dos proventos da parte autora se deu em julho 
de 2015, de modo que ainda não tinha transcorrido integralmente o prazo 
decadencial para a Administração Pública.

VI - Ademais, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame dos elementos 
fático-probatórios constantes dos autos, o que é vedado no âmbito estreito 
do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VII - Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não indicou 
qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 
desenvolveu argumentação a fim de demonstrar em que consistia a ofensa 
aos dispositivos tidos por violados.

VIII - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IX - Ademais, observa-se que acórdão objeto do recurso especial 
tem mais de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-
lo. Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso 
especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
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1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

X - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação objetivando a título de tutela provisória, 

provimento jurisdicional que determinasse à ré que se abstivesse de proceder à redução 

dos seus proventos ou, se já tivesse procedido, a restabelecer imediatamente o pagamento 

dos valores correspondentes ao posto de Segundo-Tenente. A sentença julgou 

improcedente o pedido inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. EMENTA REVISÃO DE 

PROVENTOS. DUPLO BENEFÍCIO. SOBREPOSIÇÃO DE GRAU HIERÁRQUICO. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA 
ADMINISTRATIVA. NÃO VERIFICAÇÃO. CORRETUDE DA REVISÃO ENCETADA 
PELA ADMINISTRAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.

- Não se verifica a decadência do direito de a Administração revisar o ato 
administrativo de concessão de proventos de Segundo-Tenente do autor, já que, através do 
processo administrativo, dentro do prazo quinquenal, a União iniciou procedimento para 
verificar a ocorrência de irregularidade na concessão de aposentadorias e pensões dos 
taifeiros.

- Os militares, como o autor, que obtiveram acesso à inatividade por força da Medida 
Provisória n.º 2.215/2001, não podem se beneficiar novamente com a aplicação da Lei n.º 
12.158/2009, já que o benefício concedido por este último normativo, de recebimento de 
proventos e pensões correspondentes ao posto/graduação superior, já era percebido pelos 
que foram para a inatividade e os pensionistas com base naquela primeira norma. Assim, a 
aplicação do benefício geraria a da Lei n.º 12.158/2009 sobreposição de graus hierárquicos, 
em razão de dupla progressão, e um indevido para a inatividade. bis in idem Precedentes do 
egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

 
 

No recurso especial, a parte alega violação do art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil; art. 1º, §2º, da Lei n. 8.443/1992; art. 2º, XIII e art. 54 ambos da Lei 

n. 9.784/99; art. 34 da MP n. 2.215-10/2001 e art. 1º da Lei n. 12.158/2009.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 
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art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Os embargos de declaração foram apresentados com o fim de obter pronunciamento 

sobre os pontos acima elencados, uma vez que são fundamentais para a conclusão da 
matéria discutida, no entanto, foram desprovidos ocorrendo negativa de prestação 
jurisdicional, restando assim, demonstrada a violação ao art. 1.022, II do Código de 
Processo Civil.

[...]
O prequestionamento restou prejudicado em razão da rejeição dos embargos em face 

do acórdão que negou provimento à apelação. A Corte de origem, mesmo provocada através 
de embargos de declaração, permaneceu omissa no pronunciamento sobre fundamentos de 
extrema relevância para firmar o entendimento do julgado.

[...]
A matéria que motivou a busca do Recorrente pela intervenção do judiciário é 

exclusivamente de direito. Interpretação de leis federais.
[...]

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
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em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017.

Quanto à apontada violação do art. 1º, § 2º, da Lei n. 8.443/92 e do art. 2º da 

Lei n. 9.784/99, verifica-se que a parte recorrente somente trouxe as questões ao debate 

nos embargos de declaração opostos contra acórdão do julgamento da apelação pelo TRF 

da 5ª Região, de modo que seu debate em sede de declaratórios é considerado inovação 

recursal. Assim, não há omissão quanto a esse ponto, de modo a incorrer em ofensa ao 

art. 1.022 do CPC/15. Pelo mesmo motivo, considera-se não prequestionada a matéria 

referente a esses dispositivos.

Quanto à alegada decadência, nos termos da jurisprudência firme desta Corte 

Superior, o prazo decadencial para a administração anular os atos que produzam efeitos 

patrimoniais contínuos inicia-se com o primeiro pagamento, nos termos contidos no 

art. 54, § 1º, da Lei n. 9.784/99. Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PODER 

DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRAZO 
QUINQUENAL. REVISÃO DE PROVENTOS/PENSÕES. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE REVER ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO 
INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. 
PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
que reconhece a incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em 
relação ao direito de anular tanto atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos 
favoráveis aos destinatários. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 676.880/SC, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgRg no AREsp 
586.448/RJ, Rel. Min. Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/3/2016.

2. Tratando-se de vantagem indevida recebida mês a mês, o prazo decadencial se 
renova a cada pagamento, porquanto o termo inicial da decadência, nesses casos, é a data do 
primeiro pagamento indevido, conforme disposto no § 1º do art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

Precedentes: REsp 1.758.047/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/11/2018.

3. Na hipótese, à incorporação dos quintos desde 1996, e a Gratificação de Estímulo à 
Docência (GED), instituída pela Lei nº 9.678/1998, foi incluída no cômputo dos quintos em 
momento posterior, ou seja, a partir de 2006, sendo assim, o início do prazo decadencial, em 
relação à análise da legalidade da inclusão da GED no cômputo dos quintos, teve seu início 
em 2006, e a notificação acerca da exclusão dos seus proventos ocorreu em 2019, está, de 
fato, caracterizada a decadência administrativa.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1940863/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TRANSFORMAÇÃO DO ADICIONAL 
DE HORAS EXTRAS EM VPNI. DECADÊNCIA. ART. 54, §1º, DA LEI N. 9.784/1999. 
MATÉRIA PREJUDICIAL ÀS DEMAIS QUESTÕES TRATADAS NO ACÓRDÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso em questão, o Tribunal de origem afastou a decadência do direito de a 
administração transformar em VPNI o adicional de horas extras incorporado aos 
vencimentos da agravada, por considerar que o prazo decadencial se renova mês a mês.

2. O posicionamento firmado na origem está em dissonância com a jurisprudência 
desta Corte, que reconhece como termo inicial da decadência, nos casos de obrigações de 
trato sucessivo, a data do primeiro pagamento indevido, por força do § 1º do art. 54 da Lei 
n. 9.784/1999. Precedente. 

3. Conforme estabelecido no acórdão recorrido, desde a entrada em vigor da Lei n. 
8.112/1990, a administração poderia ter realizado o congelamento do referido adicional, 
através da transformação em VPNI. Desse modo, o prazo decadencial para a administração 
rever o ato de incorporação se iniciou com a entrada em vigor da Lei n. 9.784/1999, ante a 
irretroatividade desse diploma legal. Precedentes.

4. A ausência de combate a todos os fundamentos do acórdão recorrido e a suposta 
existência de fundamentos constitucionais não são óbices ao conhecimento do presente 
recurso especial, tendo em vista que a decadência é matéria prejudicial às demais questões 
de mérito presentes no acórdão regional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1551126/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 17/08/2021.)
 
 

Dessarte, conforme consignado pela Corte a quo, à fl. 354, o primeiro 

pagamento se deu em agosto de 2010, e o início do processo administrativo para revisão 

dos proventos da parte autora se deu em julho de 2015, de modo que ainda não tinha 

transcorrido integralmente o prazo decadencial para a Administração Pública.

Ademais, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 

como violados, seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios constantes 

dos autos, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

 
Na hipótese dos autos, o acórdão vergastado consignou que: 

 
[...]
Houve dupla promoção, quando, na verdade, apenas é permitida uma única elevação 

de patente, no momento da inatividade.
Nova melhoria de proventos correspondente à graduação superior caracteriza ilegal 

superposição de graus hierárquicos.
Não parece razoável aplicar ao militar dupla promoção, com fundamento na Lei nº 

12.158/2009 e na Lei nº 6.880/80, já que a promoção à graduação superior deve ocorrer no 
momento da passagem do militar à inatividade, tanto nos termos da Lei nº 6.880/80 (art. 50, 
II), como nos termos do art. 1º da Lei nº12.158/2009, fato que ocorre apenas 1 (uma) vez.

Em casos como tais, a melhor solução é a aplicação ao militar da norma que se mostre 
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mais vantajosa para si, medida que harmoniza os interesses conflitantes: do militar, pelo 
melhor benefício; e da Administração, pela aplicação de apenas um deles.

[...]
 
 

Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não indicou qual dispositivo de 

lei federal teria sido violado, bem como não desenvolveu argumentação a fim de 

demonstrar em que consistia a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ademais, observa-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 

em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no 

AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA33827954 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/09/2022 15:50:33
Código de Controle do Documento: ed5bcd55-73de-4d88-ba65-548ae00b1b35



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.990.688 / RN
Número Registro: 2022/0073181-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08075335420194058400 8075335420194058400

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COSME ACIOLY DA MOTA
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA E OUTRO(S) - RN003965
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - RESERVA REMUNERADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COSME ACIOLY DA MOTA
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA E OUTRO(S) - RN003965
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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